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I -~.":~:~LEIA LE ISLATIVADOESTADODEGOIÁS,nos termos

consta~rt.10 da Cons. ição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

lei:

Art. '1° - Fica instituído o programa de educação financeira nas unidades de ensino

públicas no âmbito do Estado de Goiás, devendo ser ministrada como tema da

disciplina de matemática.

••• S 1° - As abordagens serão feitas em 03 (três) situações didáticas da Vida Pessoal e

Familiar do estudante:

a) Vida Familiar Cotidiana, Vida Social, Bens Pessoais

b) Trabalho, Empreendedorismo

c) Bens públicos, economia do país, economia do mundo

Art 2° - As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de

dotação orçamentária própria.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data d
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JUSTIFICATIVA

o presente projeto de lei busca propIciar à nova

geração de estudantes os conceitos de educação financeira de modo a influenciar

diretamente as decisões econômicas dos indivíduos e das suas famílias.

A alfabetização financeira é um prooesso de

educação e de responsabilidade dos pais, das escolas, do governo e das instituições

privadas, envolvendo vários atores sociais.

O Banco Central do Brasil (BACEN), já desenvolve o Programa de Educação

Financeira para orientar melhor as pessoas sobre a importância do planejamento

financeiro e também para auxiliar os indivíduos a entender melhor o funcionamento

da economia, assim como de seus agentes e instrumentos.

Buscamos com a propositura desta lei, a

responsabilidade do cidadão formado nas escolas estaduais como um multiplicador

do conhecimento dentro dos meios em que vive, em especial, sua família; levando à

tomada de decisões autônomas, por considerar que há vários caminhos pafa lidar

com as questões financeiras.

Por acreditar que a Educação Financeira contribui

para a mudança da qualidade de vida de todos os envolvidos e se constitui em "uma

estratégia fundamental para ajudar as pessoas a realizar seus sonhos individuais e

coletivos", entendo ser de extrema relevância a inclusão de noções de educação

financeira na grade curricular das unidades escolares do Estado de Goiás.
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Pelas fundamentações acima expostas, entendo de

extrema relevância a medida ora proposta, por isso apresento o presente projeto de

lei, contando com o auxílio dos nobres pares para sua aprovação.
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o presente projeto de lei busca propIciar à nova

geração de estudantes os conceitos de educação financeira de modo a influenciar

diretamente as decisões econômicas dos indivíduos e das suas famílias.

A alfabetização financeira é um processo de

educação e de responsabilidade dos pais, das escolas, do governo e das instituições
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O Banco Central do Brasil (BACEN), já desenvolve o Programa de Educação

Financeira para orientar melhor as pessoas sobre a importância do planejamento

financeiro e também para auxiliar os individuos a entender melhor o funcionamento

da economia, assim como de seus agentes e instrumentos.

Buscamos com a propositura desta lei, a

responsabilidade do cidadão formado nas escolas estaduais como um multiplicador

do conhecimento dentro dos meios em que vive, em especial, sua família; levando à

tomada de decisões autônomas, por considerar que há vários caminhos para lidar

com as questões financeiras.

Por acreditar que a Educação Financeira contribui

para a mudança da qualidade de vida de todos os envolvidos e se constitui em "uma
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PROCESSO N.o

INTERESSADO

ASSUNTO

2016003710

DEPUTADO FRANCISCO JR.

Dispõe sobre a criação do programa de educação

financeira nas unidades de ensino no âmbito do Estado

de Goiás.

RELATÓRIO

Versam os autos sobre projeto de lei de autoria do ilustre

Deputado Francisco Jr., criando um programa de educação financeira nas unidades

de ensino públicas no âmbito do Estado de Goiás, devendo ser ministrada como

tema da disciplina de matemática.

A proposição estabelece que o conteúdo programático dessa

disciplina abordará, entre outros, os seguintes temas: vida familiar, vida social, bens

pessoais; trabalho, empreendedorismo; bens públicos, economia do país, economia

do mundo.

A justificativa menciona que a proposição busca propiciar à nova

geração de estudantes os conceitos de educação financeira de modo a influenciar

diretamente as decisões econômicas dos indivíduos e das suas famílias.

Essa é a síntese da proposição em análise.

Já tramitou nesta Casa, proposições semelhantes ao presente

projeto (Processos n. 2015002312 e n. 2011004751), as quais foram convertidas em

diligência para colher o parecer do Conselho Estadual de Educação, nos termos do

art. 14 da Lei Complementar n. 26, de 28 de dezembro de 1998, que estabelece as

diretrizes e bases do Sistema Educativo do Estado de Goiás.



Com base nos fundamentos expostos no Parecer CEE-PLENO

N. 027/2015, da lavra do Conselheiro Relator Alan Francisco de Carvalho; e no

Ofício n. 102, de 3 de julho de 2012, com os quais concordamos, e observando que

a proposição respeita os lindes da competência suplementar conferia ao Estado-

membro na temática da educação e do ensino (CF, art. 24, IX), constata-se que o

assunto do projeto de lei é compatível com o sistema constitucional vigente, não

havendo impedimento para aprovação desta matéria.

No entanto, acolhendo a sugestão do Conselho Estadual de

Educação, ofertamos o seguinte substitutivo, cuja finalidade é estabelecer que o

ensino de educação financeira e finanças pessoais seja incorporado no currículo

como tema transversal, motivo pelo qual se faz necessária a alteração da legislação

específica sobre o tema, a saber, a aludida LC N. 26/98:

"SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N. 275, DE 30 DE

JUNHO DE 2015.

Altera o art. 35 da Lei Complementar

n. 26, de 28 de dezembro de 1998,

que estabelece as diretrizes e bases

do Sistema Educativo do Estado de

Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOlAS,

nos termos do ~ 3° do art. 156 da Constituição Estadual, decreta

e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:



alínea:

"Art. 35 .

~ 1° .

h) noções sobre educação financeira e finanças pessoais,

como tema transversal de disciplinas regulares do

currículo do ensino fundamental e médio .

................................................................................... "(NR)

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de

sua publicação, produzindo efeitos, porém, a partir de 1°

de janeiro do ano letivo posterior ao de sua publicação. "

Isto posto, com a adoção do substitutivo ora apresentado,

somos pela constitucionalidade e juridicidade da propositura em pauta. É o relatório.

SALA DAS COMISSÕES, em J3 deóh v'~'-l~ de 2017.

MtcJLpc
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COMISSÃO DE CONTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprova
Com VISTA ao Sr. Deputado: £I'?a47C/fro --p?~
PELO PRAZO REGIMENTAL
Sala das Comissões Deputado Sólon Amaral

Em /2017.



COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação Aprova
o parecer do Relator FAvoRÁ VEL À MATERIA.
Processo N° 314 tO Ii 6
Sala das Çomissões D~P+ltadoSolon Amaral
Em_~{6 __ IUJ /2017 .
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DESPACHO

APROVADO O PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E REDAÇÃO, À COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE./

EMrJ} D7DE201?



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

PROCESSO NÚMERO: 'lO

Ao Sr.(a) Deputado (ah.

Sala '5d A\\f\A

PARA RELATAR:

Em 03 /
Presidente:
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PROCESSO NÚMERO: JOJ

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte Aprova o

Parecer do Relatorr:E.P. !)E.L. t\CC.0K5{

Sala L

OI KARLOS CABRAL (PDT)

VIRMOl\'DES CRUVIl\'EL (PPS)

HEl\'RIQUE CESAR (PSD

L1SSAUER VIEIRA (PSB)

SIMEYZON SILVEIRA (PSC)

L1VIO LUCIANO (Pj\lDB)

DEL. ADRIANA ACCORSI (PT)

DEPUTADOS SUPLENTES

OI SANTANA GOMES (PSL)

ALVARO GUIMARÃES (PR)

DR. ANTOl\'IO (I'R)

JEAN (I'IIS)

JEFERSOl\' RODRIG UES (PRB)

WAGNER SIQUEIRA (Pj\lDB)

LUIS CESAR BUENO



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE

PROCESSO NÚMERO: lá



PROCESSO N.º

INTERESSADO

ASSUNTO

DEPUTADO VALCENÔR BRAZ

Dá denominação ao próprio público que especifica.

(José Antônio Brito Andrade, o Colégio Estadual

Ocidental, situado na Super Quadra 15, área

especial, no Município de Cidade Ocidental.)

RELATÔRIO

Trata-se de proposição legislativa do ilustre Deputado Valcenôr

Braz, mais especificamente o Projeto de Lei Ordinária nº 379. de 30 de

novembro de 2016, que dá denominação de José Antônio Brito Andrade ao

_ Colégio Estadual Ocidental, situado na Super Quadra 15, área especial, no

Município de Cidade Ocidental.

Em tramitação pela Comissão de Constituição, Justiça e

Redação, o projeto recebeu parecer favorável. elaborado pelo eminente

Deputado Simeyson Silveira, com apresentação de substitutivo, com vistas

ao aprimoramento da técnica legislativa e uniformização da redação.

Aprovado quanto aos seus aspectos formais, livre de óbices de

natureza legal e/ou constitucional, cumpre a esta relataria avaliar a

proposta, desta feita quanto ao mérito, em função do que, como membro da

Comissão de Educação, Cultura e Esporte, passamos a fazê-lo.

De acordo com a justificativa da proposição do ilustre

Deputado Valcenôr Braz, o senhor José Antônio Brito Andrade foi um cidadão

honrado, desempenhando várias funções, dentre as quais se destacam a de

Secretário de Governo, Assessor de Desenvolvimento de Comércio, bem

como Secretário Municipal de Finanças e Secretário Municipal de

Administração, Finanças e Planejamento. Ingressou na carreira política

candidatando-se ao cargo de vereador no ano de 2012. Colecionou

certificados de cursos internacionais, além de ser agraciado com o

Certificado de Honra ao Mérito concedido pela Federação das Associaçõ s
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Sala V~n!--
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VIRMONDES CRUVINEL (PPS)

Vice-Presidente
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SIMEYZON SILVEIRA (PSC)

LIVIO LUCIAi'iO (PI\1DB)

DEL. ADRIANA ACCORSI (PT)

OI SANTANA GOMES (PSL)

ALVARO GUII\IARÃES (PR)

DR. ANTONIO (PR)

JEAN (PIIS)

JEFERSON RODRIGUES (PRB)

WAGNER SIQUEIRA (PI\1DB)

LUIS CESAR BUENO (PT)
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PROCESSO NÚMERO: ~1/jmç,
A Comissão de Educação, Cultura e Esporte Aprova o
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Sala

OI KARLOS CABRAL (PDT)
Presidente

VIRMONDES CRUVINEL (PPS)
Vice-Presidente
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LUIS CESAR BUENO (PT)



à

à



UTADA DEL. ADRIAt;jA AC



PROCESSO NÚMERO: JOJ

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte Aprova o

Parecer do Relatorr:E.P. !)E.L. t\CC.0K5{

Sala L

OI KARLOS CABRAL (PDT)

VIRMOl\'DES CRUVIl\'EL (PPS)

HEl\'RIQUE CESAR (PSD

L1SSAUER VIEIRA (PSB)

SIMEYZON SILVEIRA (PSC)

L1VIO LUCIANO (Pj\lDB)

DEL. ADRIANA ACCORSI (PT)

DEPUTADOS SUPLENTES

OI SANTANA GOMES (PSL)

ALVARO GUIMARÃES (PR)

DR. ANTOl\'IO (I'R)

JEAN (I'IIS)

JEFERSOl\' RODRIG UES (PRB)

WAGNER SIQUEIRA (Pj\lDB)

LUIS CESAR BUENO


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000001
	00000001
	00000002
	00000003
	00000001
	00000001
	00000001

